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Saiba mais

O que mudou
Quadro comparativo entre 
o Código de Processo Civil 
(CPC) em vigor, o anteprojeto 
dos juristas apresentado por 
José Sarney (PLS 166/10) e o 
substitutivo de Valter Pereira 
aprovado pelo Senado e 
enviado à Câmara: 
http://migre.me/355xw

confira A íntegra do especial 
cidadania em www.senado.gov.
br/jornal

Aprovado na semana passada pelo 
Plenário do Senado, o projeto 
de novo Código de Processo Civil 

(CPC) que será discutido pelos deputados 
traz uma série de novidades destinadas 
a acelerar e tornar mais eficiente a pres-
tação de serviços do Poder Judiciário. 
Redução de recursos, simplificação de 

procedimentos e mais segurança às partes 
do processo judicial são algumas delas. O 
Especial Cidadania selecionou nove dos 
principais mecanismos propostos no texto 
substitutivo ao projeto original, elaborado 
pelo relator, Valter Pereira (PMDB-MS), e 
aprovado pelos senadores. Entre as me-
lhorias introduzidas nos procedimentos 

legais, estão o acesso do cidadão à lista de 
prioridades nos processos a serem julga-
dos por um determinado juiz, o estímulo 
à conciliação para reduzir o número de 
causas e aperfeiçoamentos em relação 
a questões rotineiras como o divórcio, a 
pensão alimentícia, a penhora de bens e o 
inventário.

As principais novidades do novo CPC

Transpa-
rência 
O projeto 
viabiliza 
a possibi-
lidade de 
o cidadão 

saber a ordem dos pro-
cessos que estão sendo 
julgados pelos juízes, 
desembargadores e 
ministros de tribunais 
superiores e localizar 
em que lugar se en-
contra o seu processo. 
Essa medida evita a fila 
de pedidos nos fó-
runs, de acordo com o 
coordenador da equipe 
técnica que assessorou 
a relatoria da reforma 
do Código de Processo 
Civil (CPC), Luiz Henri-
que Volpe Camargo. A 
prioridade é definida 
pela ordem de remessa 
ao gabinete do ma-
gistrado. Conforme 
dispositivo do artigo 
12 do substitutivo, a 
lista de processos aptos 
a julgamento deverá 
ser permanentemente 
disponibilizada em 
cartório, para consulta 
pública. “O projeto 
garante ao cidadão o 
mínimo de previsibili-
dade quanto à possível 
data de julgamento do 
seu processo”, explica 
Camargo. Essa regra, 
no entanto, não vale 
para alguns casos, 
como quando houver o 
julgamento de pro-
cessos em bloco para 
aplicação da chamada 
resolução de deman-
das repetitivas ou em 
recurso repetitivo.

Inventário 
Dívidas com a 
Fazenda Públi-
ca em qualquer 
esfera (muni-
cipal, estadual 
e federal) não 

serão mais impedimento 
para finalizar o processo 
de inventário, com a par-
tilha de bens, desde que 
haja comprovação de que o 
espólio tem condições de re-
servar bens para a quitação 

dos débitos (artigo 640 do 
substitutivo). Atualmente, o 
processo só avança quando 
a dívida for paga. Em função 
dessa exigência, há inven-
tários que se arrastam por 
muitos anos.
Outro dispositivo permite ao 
juiz fixar multa de até 3% 
do valor dos bens inventaria-
dos quando o inventariante 
for relapso (artigo 611). Atu-
almente, a legislação deter-
mina que ele seja removido. 

O texto encaminhado à Câ-
mara prevê que, além disso, 
ele seja multado. A medida 
visa estimular a atuação 
dos inventariantes para dar 
andamento ao inventário. 
O arrolamento, que simpli-
fica e agiliza os inventários, 
poderá ser adotado mesmo 
quando envolver interesses 
de menores, desde que o 
Ministério Público e todos os 
demais interessados estejam 
de acordo.

Cobrança 
O projeto 
aperfeiçoa 
a execução 
de dívidas 
por meio da 
penhora on- 

line, mecanismo pelo qual 
o juiz manda ordem ao 
Banco Central para blo-
quear contas do devedor 
em instituições financeiras. 
Com regras detalhadas 
(artigo 810), o texto deixa 
claro que o executado não 
deve ter conhecimento 
prévio da decisão do juiz, 
para evitar que o devedor 
possa retirar o dinheiro 
depositado nos bancos. 
Também limita a indispo-
nibilidade ao cobrado na 
execução, fixando 24 horas 
para o juiz determinar 
o cancelamento do que 
exceder esse valor e igual 
prazo para as instituições 
financeiras desbloquearem 
o dinheiro. Atualmente, 
o juiz expede a ordem de 
penhora e o valor pode 
ser bloqueado em várias 
instituições ao mesmo 
tempo, podendo provocar, 
inclusive, a insolvência do 
devedor. Estima-se, segun-
do Camargo, que essas 
penhoras múltiplas corres-
pondam a 6% do total de 
penhoras. O projeto intro-
duziu regra (artigo 865) 
para quando houver vários 
credores e o patrimônio 
do devedor for insuficiente 
para honrar essas dívidas. 
O juiz determinará partilha 
proporcional ao valor de 
cada crédito, após ouvir os 
credores e o executado.

Incidente de 
Resolução 
de Demandas 
Repetitivas 
Criado pelo 
novo CPC, o 
dispositivo 

foi inspirado no Musterver-
fahren do Direito alemão. 
Cabe a sua aplicação “sem-
pre que for identificada 
controvérsia com potencial 
de gerar relevante multipli-
cação de processos funda-
dos em idêntica questão de 
direito”, explica Camargo. 
Tem legitimidade para 
suscitá-lo o juiz ou relator, 
as partes, o Ministério 
Público ou a Defensoria 
Pública. O dispositivo pode 
ser aplicado nas relações de 

consumo – como o questio-
namento sobre cobrança 
tida como indevida em 
contas telefônicas. Pelo 
substitutivo (artigo 938), o 
tribunal de segundo grau 
definirá o posicionamen-
to jurídico a ser adotado 
na sua jurisdição quando 
houver multiplicidade de 
demandas sobre a mesma 
controvérsia. Essa tese terá 
de ser seguida por todos 
os tribunais de primeira 
instância. Havendo recurso, 
o posicionamento dos tri-
bunais superiores prevale-
cerá para todo o território 
nacional, seguindo o espíri-
to da súmula vinculante do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF).

Honorários 
recursais
Nova regra 
remunera os 
advogados 
pelo trabalho 
adicional 

em segundo grau no STF 
e no Superior Tribunal de 
Justiça. Pode ser um fator 
de desestímulo aos recur-
sos protelatórios, já que se 
a parte perder em primeiro 
grau e depois no tribunal 
de segundo grau, terá que 
pagar verba honorária 
adicional até o limite total 
de 25% do valor da causa 
(artigo 87 do substitutivo), 
conforme o assessor Luiz 
Henrique Volpe Camargo. 
O beneficiário será o advo-
gado da outra parte.

Amigo da 
Corte 
O projeto 
abre espaço 
para maior 
participação 
de especia-

listas e entidades espe-
cializadas para auxiliar o 
juiz com subsídios quan-
do houver temas muito 
específicos ou repercussão 
social da controvérsia 
(artigo 322). A figura do 
amicus curiae (amigo da 
corte) já existe – com outra 
denominação –, mas para 
fase de recurso. Agora, se-
gundo Camargo, admite-
se essa colaboração para 
todas as fases do processo.

Mediação e 
Conciliação  
O projeto 
define regras 
para a utili-
zação desses 

instrumentos considerados 
pelos especialistas como os 
mais eficazes para solucio-
nar conflitos, construir en-
tendimentos duradouros 
e desafogar o Judiciário. 
(Leia mais no Especial Ci-
dadania nº 333, em http://
migre.me/30VQo)

Alimentos 
Os acordos 
na área de 
alimentos, 
estabelecidos 
nos divórcios 

firmados em cartório, se 
descumpridos, também su-
jeitam os devedores à pena 
de prisão pelo prazo de um 
a três meses. Essa mudança 
contida no projeto do novo 
CPC deve estimular os divór-
cios extrajudiciais. Segundo 
Camargo, atualmente não 
há como punir com a prisão 
o devedor que descumprir os 

acordos de alimentos firma-
dos em cartório, porque não 
são homologados pelo juiz. 
Em função disso, acrescenta 
o assessor, são poucos os 
casais que têm procurado os 
cartórios para se divorciar.
O projeto garante a exe-
cução de títulos executivos 
extrajudiciais (artigos 867 a 
869 do substitutivo). Quan-
do for obrigação alimentí-
cia, o juiz mandará intimar 
pessoalmente (artigo 514) o 
devedor para que ele pague 
ou apresente em três dias 
os seus motivos. Em outros 

casos, o juiz intima o advo-
gado do devedor (artigo 
500). Isso vai evitar, confor-
me Camargo, manobras para 
fugir da Justiça, como dar 
endereço falso ou se ausen-
tar do endereço descrito no 
processo.
Se for representado pela 
Defensoria Pública ou não 
tiver advogado, o devedor 
será intimado por carta. 
No entanto, essa intimação 
será considerada realizada 
se a mudança de endereço 
não for comunicada pelo 
devedor.

Divórcio 
O texto do novo CPC deixa claro que não há 
mais possibilidade de optar pela separação 
judicial, reforçando o objetivo dos legislado-
res na Emenda Constitucional 66/10 , conhe-
cida como PEC do Divórcio, que acabou com 

a exigência da separação judicial prévia por mais de um 
ano ou da separação de fato por mais de dois anos para 
que os casais consigam se divorciar. A palavra separação 
foi suprimida na seção IV e no artigo 697. A única refe-
rência que permanece no CPC (artigo 164) resguarda os 
processos anteriores à Emenda 66, esclarecendo que eles 
continuam correndo em segredo de Justiça.




